
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2713378 - RJ(2024/0294304-1)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : R DE F X DA S S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : K E I L
ADVOGADOS : MELHIM NAMEM CHALHUB - RJ003141

DANIELLA ARAÚJO ROSA - RJ104304
LUIZ FELIPE PASSOS FRANÇA - RJ167941
ALAN PEREIRA MELO - RJ173071
ROSÂNGELA BARBOSA RIBEIRO MARQUES - RJ174842

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO
POR ABANDONO DA CAUSA E NECESSIDADE DE REQUERIMENTO DO
EXECUTADO. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO
EM PARTE E DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial por aplicação das Súmulas n. 83 e 7 do STJ.

2. A controvérsia diz respeito a execução de título extrajudicial para cobrança de
taxa de administração de condomínio residencial, com discussão sobre extinção
por abandono.

3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau extinguiu a execução por abandono com
fundamento no  III, do CPC, após intimação pessoal nos termos do § 1º. art. 485,

4. A Corte de origem anulou a extinção por abandono, afirmando a necessidade de
requerimento da parte ré, conforme a Súmula n. 240 do STJ e o  § 6º, do art. 485,
CPC.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há duas questões em discussão: (i) saber se, em execução não embargada, é
dispensável o requerimento do executado para a extinção por abandono, à luz do

 §§ 1º e 6º, III, do CPC e da Súmula n. 240 do STJ; e (ii) saber se houveart. 485,
omissão e deficiência de fundamentação, com afronta aos arts. 1.022, II, e 489, §
1º, II, do CPC.
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III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Não há negativa de prestação jurisdicional: o acórdão enfrentou, de modo claro
e fundamentado, os pontos relevantes, afastando a violação dos arts. 1.022, II, e
489, § 1º, II, do CPC.

7. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do STJ quanto à
exigência de requerimento do réu ou executado para extinção por abandono,
aplicando-se a Súmula n. 83 do STJ, bem como a Súmula n. 240 do STJ.

8. As regras do processo de conhecimento incidem subsidiariamente no processo
de execução, nos termos do parágrafo único do  do CPC. art. 771

9. O exame da inércia do credor demanda reavaliação do conjunto fático-
probatório, o que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Agravo em recurso especial conhecido para se conhecer em parte do recurso
especial e negar-lhe provimento.

: “1. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdãoTese de julgamento
alinhado à jurisprudência acerca da necessidade de requerimento do réu ou
executado para extinção da execução de título executivo extrajudicial por
abandono, nos termos da Súmula n. 240 do STJ e do  § 6º, do CPC. 2. A art. 485,
Súmula n. 7 do STJ obsta o reexame do acervo fático-probatório atinente à inércia
do credor, vedando a revisão da conclusão das instâncias ordinárias. 3. Afasta-se a
alegada ofensa aos arts. 1.022, II, e 489, § 1º, II, do CPC quando inexiste omissão
ou deficiência de fundamentação”.

 CPC, arts. 485, §§ 1º e 6º, III, 1.022, II, 489, § 1º,Dispositivos relevantes citados:
II, 771, parágrafo único, 85, § 11, 932 e 1.029, § 1º; CF,  III, ; RISTJ, art. 105,  a

 § 1º.art. 255,

 STJ, Súmulas n. 83, 7 e 240; STJ,Jurisprudência relevante citada:
 relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma,AREsp n. 2.984.849/MT,

julgado em  STJ, AgInt no  relator Ministro 29/9/2025;  AREsp n. 1.544.832/MA,
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt nos 28/11/2022;
EDcl no  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp n. 1.729.384/PR,
Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 28/11/2022;  REsp n. 2.026.907/SP,
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 13/3/2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer 03/03/2026  09/03/2026,
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro João Otávio de Noronha.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Luís Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Não participou do julgamento o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.
 
                    Brasília, .10 de março de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator

Documento eletrônico VDA54869698 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 10/03/2026 15:55:57
Publicação no DJEN/CNJ de 12/03/2026. Código de Controle do Documento: a64369e6-2abd-43a6-9271-68172dab74f2



AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2713378 - RJ (2024/0294304-1)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO POR
ABANDONO DA CAUSA E NECESSIDADE DE REQUERIMENTO DO
EXECUTADO. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO
EM PARTE E DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial por aplicação das Súmulas n. 83 e 7 do STJ.

2. A controvérsia diz respeito a execução de título extrajudicial para cobrança de
taxa de administração de condomínio residencial, com discussão sobre extinção por
abandono.

3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau extinguiu a execução por abandono com
fundamento no  III, do CPC, após intimação pessoal nos termos do § 1º. art. 485,

4. A Corte de origem anulou a extinção por abandono, afirmando a necessidade de
requerimento da parte ré, conforme a Súmula n. 240 do STJ e o  § 6º, do art. 485,
CPC.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há duas questões em discussão: (i) saber se, em execução não embargada, é
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dispensável o requerimento do executado para a extinção por abandono, à luz do
 §§ 1º e 6º, III, do CPC e da Súmula n. 240 do STJ; e (ii) saber se houveart. 485,

omissão e deficiência de fundamentação, com afronta aos arts. 1.022, II, e 489, § 1º,
II, do CPC.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Não há negativa de prestação jurisdicional: o acórdão enfrentou, de modo claro e
fundamentado, os pontos relevantes, afastando a violação dos arts. 1.022, II, e 489, §
1º, II, do CPC.

7. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do STJ quanto à
exigência de requerimento do réu ou executado para extinção por abandono,
aplicando-se a Súmula n. 83 do STJ, bem como a Súmula n. 240 do STJ.

8. As regras do processo de conhecimento incidem subsidiariamente no processo de
execução, nos termos do parágrafo único do  do CPC. art. 771

9. O exame da inércia do credor demanda reavaliação do conjunto fático-probatório,
o que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Agravo em recurso especial conhecido para se conhecer em parte do recurso
especial e negar-lhe provimento.

: “1. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão alinhadoTese de julgamento
à jurisprudência acerca da necessidade de requerimento do réu ou executado para
extinção da execução de título executivo extrajudicial por abandono, nos termos da
Súmula n. 240 do STJ e do  § 6º, do CPC. 2. A Súmula n. 7 do STJ obsta o art. 485,
reexame do acervo fático-probatório atinente à inércia do credor, vedando a revisão
da conclusão das instâncias ordinárias. 3. Afasta-se a alegada ofensa aos arts. 1.022,
II, e 489, § 1º, II, do CPC quando inexiste omissão ou deficiência de
fundamentação”.

 CPC, arts. 485, §§ 1º e 6º, III, 1.022, II, 489, § 1º, II,Dispositivos relevantes citados:
771, parágrafo único, 85, § 11, 932 e 1.029, § 1º; CF,  III, ; RISTJ, art. 105,  a  art. 255,
§ 1º.

 STJ, Súmulas n. 83, 7 e 240; STJ,Jurisprudência relevante citada:
 relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma,AREsp n. 2.984.849/MT,

julgado em  STJ, AgInt no  relator Ministro 29/9/2025;  AREsp n. 1.544.832/MA,
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt nos 28/11/2022;
EDcl no  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira AREsp n. 1.729.384/PR,
Turma, julgado em  STJ, AgInt no  relator 28/11/2022;  REsp n. 2.026.907/SP,
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 13/3/2023.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo em recurso especial interposto por R. F. X. da

S. S. contra a decisão que inadmitiu o recurso especial por aplicação da Súmula n. 83

do STJ quanto às alegações de violação dos arts. 489, § 1º, e 1.022, do Código de

Processo Civil e por aplicação da Súmula n. 7 do STJ. 

Alega a parte agravante que os pressupostos de admissibilidade do recurso

especial foram atendidos.

O recurso especial foi interposto com fundamento no  III, , da art. 105,  a

Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de

Janeiro em apelação cível nos autos de execução de título extrajudicial.

O julgado foi assim ementado (fl. 556):  

 
APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE

TÍTULO EXTRAJUDICIAL. EXTINÇÃO DO FEITO POR ABANDONO DA
CAUSA. O PROCESSO NÃO PODERIA TER SIDO JULGADO EXTINTO DA
FORMA COMO FOI, SEM O REQUERIMENTO DA PARTE RÉ,
CONSIDERANDO O DISPOSTO NO ENUNCIADO 240 DA SÚMULA DA
JURISPRUDÊNCIA PREDOMINANTE DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA: “A EXTINÇÃO DO PROCESSO POR ABANDONO DA CAUSA PELO
AUTOR DEPENDE DE REQUERIMENTO DO RÉU”. ASSIM, CONSTATADA A
EXISTÊNCIA DE ERROR IN PROCEDENDO, A SENTENÇA DEVE SER
ANULADA. RECURSO AO QUAL SE DÁ PROVIMENTO.
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

No recurso especial, a parte aponta violação dos seguintes artigos: 

a) 485, §§ 1º e 6º, III, do Código de Processo Civil, porque o acórdão

anulou a sentença sob a premissa de que seria indispensável requerimento do

executado para a extinção por abandono, embora se tratasse de execução de título

extrajudicial não embargada, em que seria dispensável tal requerimento; 

b) 1.022, II, e 489, § 1º, II, do Código de Processo Civil, já que o

colegiado rejeitou os embargos de declaração sem enfrentar pontos específicos
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suscitados, notadamente a concordância da executada com a extinção do feito e a

natureza executiva da demanda, o que evidenciou omissão e deficiência de

fundamentação.

Requer o provimento do recurso para que se anule o acórdão por vício de

motivação ou se reforme o julgado a fim de se mantenha a sentença que extinguiu a

execução por abandono. Requer ainda que se reconheça a inaplicabilidade da

Súmula n. 240 do STJ às execuções não embargadas e se restabeleça a extinção do

feito.

Contrarrazões às fls. 602-606.

É o relatório.

 

VOTO

I - Contextualização

A controvérsia diz respeito a ação de execução de título extrajudicial em

que a parte autora pleiteou a cobrança de taxa de administração do condomínio

residencial Vilarejo de Iguaba II. 

Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou extinta a execução por

abandono com fundamento no  III, do Código de Processo Civil, com art. 485,

intimação pessoal nos termos do § 1º.

A Corte de origem reformou a sentença para anular a extinção do processo

por abandono, afirmando a necessidade de requerimento da parte ré, conforme a

Súmula n. 240 do STJ e o  § 6º, do Código de Processo Civil. art. 485,

II - Arts. 1.022, II, e 489, § 1º, II, do CPC

Não há negativa de prestação jurisdicional ou omissão a ser sanada.
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Afasta-se a alegada ofensa aos arts. 489, § 1º, II, e 1.022, II, do CPC, visto

que a Corte de origem examinou e decidiu, de modo claro, objetivo e fundamentado,

as questões que delimitam a controvérsia, não ocorrendo nenhum vício que possa

nulificar o acórdão recorrido.

A causa para o reconhecimento do erro de procedimento no acórdão

recorrido foi examinado em detalhes. A extinção do processo sem análise do

mérito por abandono do réu depende de requerimento expresso do réu no processo

de conhecimento ou do executado na execução de título extrajudicial. Não há

omissão sobre o tema central em debate. 

Esclareça-se que o órgão colegiado não está obrigado a repelir todas as

alegações expendidas no recurso, pois basta que se atenha aos pontos relevantes e

necessários ao deslinde do litígio e adote fundamentos que se mostrem cabíveis à

prolação do julgado, ainda que, relativamente às conclusões, não haja a concordância

das partes.

III - Arts. 485, §§ 1º e 6º, III, do CPC

O acordão recorrido está em consonância com a jurisprudência do STJ,

incidindo na espécie a Súmula n. 83 do STJ.

No caso de extinção do processo sem análise do mérit, por abandono da

causa, é essencial requerimento do réu ou do executado. Aliás, tal entendimento está

consolidado na Súmula n. 240 do STJ.

Referido entendimento se aplica tanto aos processos de conhecimento

quanto às execuções de título extrajudicial.

As regras do processo de conhecimento aplicam-se, de forma subsidiária,

ao processo de execução, conforme o parágrafo único do  do CPC.  art. 771
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Ressalte-se que o entendimento desta Corte é firme no sentido de que a

Súmula n. 83 aplica-se não somente aos recursos especiais interpostos com base na

alínea mas também aos fundamentados na alínea  do permissivo constitucional c  a

(AgInt no  relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta AREsp n. 1.544.832/MA,

Turma, julgado em  DJe de  AgInt nos EDcl no 28/11/2022,  5/12/2022;

 relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,AREsp n. 1.729.384/PR,

julgado em  DJe de  e AgInt no 28/11/2022,  30/11/2022;  REsp n. 2.026.907/SP,

relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em  DJe de 13/3/2023,

.16/3/2023)

O acordão recorrido considerou que houve erro de procedimento, uma vez

que a execução foi extinta sem que houvesse pedido do executado. 

Portanto, de acordo com entendimento pacificado do STJ, apenas se

houver requerimento expresso do réu ou executado, é possível extinguir o processo

por abandono do autor. 

A propósito:

 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. EXTINÇÃO DO
PROCESSO POR ABANDONO DA CAUSA. MANIFESTAÇÃO PRÉVIA DA
PARTE CONTRÁRIA. SÚMULA 240 E TEMA 314 DO STJ. REVOLVIMENTO
DE MATÉRIA FÁTICA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 83 E 7 DO STJ.
ALEGAÇÃO DE NULIDADE DAS INTIMAÇÕES. INOVAÇÃO RECURSAL.
DECISÃO MONOCRÁTICA SUBMETIDA AO COLEGIADO. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que inadmitiu o

recurso especial, alegando violação aos arts. 485, §§ 1º e 6º; 275, 280, 281, 927 e 932
do  bem como dissídio jurisprudencial quanto à aplicação da Súmula 240 CPC/2015,
do STJ e à alegação de nulidade da intimação pessoal.

II. Questão em discussão
2. Há três questões em discussão: (i) verificar se a extinção do processo por

abandono da causa exige manifestação prévia da parte contrária, nos termos da
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Súmula 240 do STJ; (ii) analisar se a alegação de nulidade das intimações pessoais
pode ser conhecida, considerando a proibição de inovação recursal; e (iii) avaliar a
legitimidade da decisão monocrática proferida com base em entendimento dominante.

III. Razões de decidir
3. A Súmula 240 do STJ exige requerimento da parte contrária para a

extinção do processo por abandono da causa apenas em hipóteses de litígios em
que exista citação da parte ré e a relação processual esteja plenamente
constituída. No caso concreto, o desinteresse dos executados no prosseguimento

 Precedentes do STJ. Alteraçãodo feito torna desnecessária tal manifestação prévia.
dessa conclusão demanda reexame de matéria fático-probatória, o que é inviável pela
Súmula 7 do STJ.

4. A alegação de nulidade das intimações pessoais foi trazida apenas no agravo
interno, configurando inovação recursal. Na esteira da jurisprudência do STJ,
nulidades devem ser suscitadas na primeira oportunidade, sob pena de preclusão.
Aplicação da Súmula 83 do STJ.

5. O julgamento monocrático pelo relator, com fundamento no  do CPC e art. 932
na Súmula 568 do STJ, é legítimo quando embasado em entendimento dominante do
Tribunal. Eventual nulidade da decisão monocrática é superada com a apreciação do
recurso pelo órgão colegiado.

IV. Dispositivo
6. Agravo não conhecido. (  relatora Ministra DanielaAREsp n. 2.984.849/MT,

Teixeira, Terceira Turma, julgado em  DJEN de  destaquei.) 29/9/2025,  2/10/2025,
 
Além disso, eventual análise da inércia do credor, capaz de caracterizar

abandono da causa, dependeria de reexame do contexto fático dos autos.

Não se admite, em razão do óbice da Súmula n. 7 do STJ, a revisão do

entendimento do tribunal  quando a situação de mérito demandar o reexame do a quo

acervo fático-probatório dos autos. 

A propósito:

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO

EXTRAJUDICIAL. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. EXTINÇÃO DO
PROCESSO. ABANDONO DA CAUSA. REQUERIMENTO EXPRESSO DO RÉU.
NECESSIDADE. INTIMAÇÃO DO AUTOR. INÉRCIA. REVISÃO.

 DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA.SÚMULA Nº 7/STJ.
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1. O entendimento do Tribunal de origem está em consonância com a
jurisprudência desta Corte Superior consolidada na  no sentido de que Súmula 240/STJ,
a extinção do processo, por abandono da causa pelo autor, depende
de requerimento do réu.

2. Para rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias, de que o
autor quedou-se inerte quando foi intimado para impulsionar o feito, seria
necessário o revolvimento de fatos e de provas dos autos, o que é inviável no

.recurso especial pela incidência da Súmula nº 7/STJ
3. Nos termos dos artigos 1.029, § 1º, do  e 255, § 1º, do RISTJ, a CPC/2015

divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do permissivo
constitucional requisita comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, com a
transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se as
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não se
oferecendo, como bastante, a simples transcrição de ementas sem realizar o necessário
cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a
divergência de interpretações.

4. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento. (  relator Ministro RicardoAREsp n. 2.143.341/SC,
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 26/5/2025,  30/5/2025,
destaquei.)

 
 
IV - Conclusão

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do recurso

especial e negar-lhe provimento.

Deixo de majorar os honorários recursais nos termos do § 11 do  do art. 85

CPC, em razão da inexistência de prévia fixação na origem.

É o voto. 
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Sessão Virtual de  a 03/03/2026  09/03/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : R DE F X DA S S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : K E I L
ADVOGADOS : MELHIM NAMEM CHALHUB - RJ003141

DANIELLA ARAÚJO ROSA - RJ104304
LUIZ FELIPE PASSOS FRANÇA - RJ167941
ALAN PEREIRA MELO - RJ173071
ROSÂNGELA BARBOSA RIBEIRO MARQUES - RJ174842

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - COMPRA 
E VENDA

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou03/03/2026  09/03/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Luís Carlos Gambogi
(Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o
julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. Não participou do julgamento o Sr. Ministro
Antonio Carlos Ferreira.

 

Brasília, 09 de março de 2026
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